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Num elucidativo trabalho versando os anos de George Bush na Casa Branca, 
o jornalista Robert Draper afirma que o do 43.º Presidente dos Estados Unidos 

será recordado como um «consequential» chefe de Estado1. Ao empregar este termo 
– que denota importância, relevância –, Draper pretende enfatizar o papel transformativo 
de Bush, particularmente no âmbito da política externa2. Recusa fazer um juízo de valor; 
limita-se, simplesmente, a constatar que o consulado de Bush irá, para o melhor e para 
o pior, marcar a política internacional durante os próximos anos.
Interrogado directamente por Draper sobre o seu legado, o Presidente afiançou não 
estar preocupado com as apreciações agora feitas dos seus mandatos. Afirmou que só 
muito depois da sua morte haverá conclusões definitivas a retirar sobre o que fez; só 
então as consequências das suas decisões e omissões serão perceptíveis3. Bush poderia 
ter acrescentado que o processo de revisão histórica nunca se encerra definitivamente, 
que a leitura do passado oscila e adquire novos significados consoante as preocupações 
do presente. Se, portanto, não é ainda possível fazer um juízo categórico sobre George 
Bush, também não deixa de ser verdade que já se pode começar a fazer uma apreciação 
mais distanciada dos seus anos na Casa Branca.
Sempre foi difícil analisar de forma serena as ideias e os actos deste chefe de Estado. 
A dramaticidade dos acontecimentos de 11 de Setembro e a reacção dos Estados Unidos 
polarizaram opiniões, ou, melhor dizendo, reforçaram estereótipos sobre o Presidente. 
Houve, aliás, sempre uma tendência para confundir a personagem com as decisões 
políticas, como se a própria figura de Bush – as suas características pessoais e forma 
de comunicar – fosse suficiente para desacreditar a totalidade daquilo que dizia e fazia. 
Até a sua política em relação a África, um caso de sucesso óbvio, é largamente ignorada 
porque, aparentemente, nada do que o Presidente faz pode merecer aprovação4. 
Talvez mais do que ninguém, Bush reconhece esta realidade das coisas quando invoca 
outros presidentes que responderam a profundas mutações na política internacional 
mas que também terminaram os seus dias na Casa Branca com elevados índices de 
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impopularidade. Por exemplo, Ronald Reagan, na altura descrito pelos seus críticos 
como intelectualmente limitado, incompetente e um warmonger, só agora começa a ser 
encarado de forma desapaixonada pelos seus antigos detractores5. Theodore Roosevelt 
e Harry Truman, duramente criticados quando exerciam o poder, são hoje consensual
mente reconhecidos como grandes estadistas.
Não se pretende com isto dizer que Bush partilhará do mesmo destino de Roosevelt, 
Truman e Reagan. Há, evidentemente, críticas severas que podem ser feitas à actuação 
doméstica de George Bush – por exemplo, a forma vacilante como enfrentou os estra-
gos provocados pelo furacão Katrina, o elevadíssimo défice que acumulou, a incapacidade 
de resposta face à crise do subprime e a inépcia demonstrada aquando do escândalo da 
Enron. Todavia, as experiências de Roosevelt, Truman e Reagan desaconselham ava-
liações prematuras, feitas sem o distanciamento indispensável para avaliar mudanças 
estruturais no sistema internacional. E nunca é demais salientar que George Bush se 
viu forçado a agir na ausência de um mapa político predefinido, que, num quadro 
estratégico novo, foi obrigado a inovar na doutrina e na acção.
Este artigo visa, na medida do possível, fazer uma avaliação distanciada de George 
Bush, da sua doutrina e das consequências práticas resultantes da sua aplicação. Repre-
senta, pois, um primeiro esforço no sentido de examinar o significado histórico da 
Administração Bush. Pretende evitar a poeira da conjuntura e as adjectivações fáceis 
que servem para ofuscar em vez de clarificar a política externa da actual Administração. 
Partilha da premissa de Robert Draper: Bush é um Presidente significativo, e as suas 
ideias e acções serão, durante muito tempo, objecto de discussão e polémica. Mais: tal 
como Bush deu larga continuidade a muitas das linhas mestras da política externa do 
seu antecessor, o sucessor de Bush adoptará muitas das suas orientações6. Até porque 
a resposta dada por Bush às novas realidades geoestratégicas obedecem à lógica política 
de uma potência confrontada com a reestruturação do sistema internacional.    

NOVOS TEMPOS, NOVA DOUTRINA

Durante as décadas da Guerra Fria, a doutrina de contenção delimitava as escolhas 
políticas de Washington num quadro bipolar caracterizado pela previsibilidade resul-
tante de uma grande estratégia desenhada para equilibrar a União Soviética7. Cabia aos 
eua e aos seus aliados impedirem a expansão da União Soviética até que, convencidos 
da inviabilidade do seu projecto imperial, os dirigentes comunistas alterassem a natu-
reza universalista (e, por conseguinte, expansionista) do projecto soviético8. Ao mesmo 
tempo que a contenção e o equilíbrio de poderes ancoravam a política externa ameri-
cana, a estabilidade internacional assentava na estrutura de normas e instituições cria-
das na sequência imediata da II Guerra Mundial pelos países vencedores.
É útil, a este propósito, recordar que, num sistema internacional estável, as normas e 
instituições que moldam o comportamento dos estados assentam na correlação de 
forças, ou seja, espelham o equilíbrio de poderes9. No século passado, em 1918 e em 
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1945, novas ordens internacionais foram erguidas pelas potências vencedoras de guer-
ras hegemónicas10. Todavia, o mesmo não se verificou após o desmoronamento da 
União Soviética e o fim da Guerra Fria, pelo que o momento unipolar não seria acom-
panhado pela substituição ou redefinição das regras e instituições vigentes. Por isso 
mesmo, no pós-Guerra Fria, a arquitectura de segurança não coincidia com o equilíbrio 
de poderes estabelecido depois da implosão da União Soviética. Nestas condições, Bill 
Clinton e, depois, George Bush, adoptaram políticas em conformidade com as capaci-
dades reais do poderio americano. Dito de outra forma, o unilateralismo iniciado por 
Clinton, e mais claramente expresso por Bush depois do 11 de Setembro, reflectia as 
capacidades de uma potência crescentemente insatisfeita com as amarras impostas à 
sua actuação pelas normas criadas em 1945-1949 para ordenar um mundo qualitativa-
mente diferente11.     
Expressa através da Estratégia de Segurança Nacional (esn), de Setembro de 2002, a 
doutrina Bush surgia como uma primeira tentativa para articular uma resposta coerente 
face às novas realidades geradas pelos ataques da Al-Qaida12. Assente numa leitura dos 
perigos que alastravam depois do 11 de Setembro, apontava para um conjunto de prio-
ridades estratégicas impossíveis de concretizar no âmbito das instituições de segurança 
internacional existentes. Por conseguinte, a grande estratégia dos Estados Unidos teria, 
forçosamente, de inovar relativamente às normas e instituições criadas em finais da 
década de 1940. Deixara, simplesmente, de ser possível salvaguardar a segurança nacio-
nal num quadro internacional desenhado 
para um mundo enterrado nos escombros 
das Torres Gémeas.
As traves mestras da grande estratégia da 
Casa Branca indicavam a intenção de pre-
servar o domínio absoluto dos Estados 
Unidos, ou seja, a determinação de pro-
longar no tempo o momento unipolar13. 
Era este o objectivo último da esn. Com efeito, tratava-se de um objectivo enraizado 
na lógica da unipolaridade, nas possibilidades abertas pela preeminência americana no 
sistema internacional. Durante os anos de Bill Clinton, a ideia de assegurar uma «full-
spectrum dominance» no sistema internacional – e, por conseguinte, de fazer, nas 
palavras de Madeleine Albright, da América uma «nação indispensável» – norteava a 
política externa americana. Seria esta mesma busca de liderança internacional que teria 
continuidade na presidência de George Bush14. 
Nada indicava que, como presidente, Bush iria seguir uma estratégia internacionalista 
centrada numa agenda de democratização semelhante à de Bill Clinton. Durante a 
campanha eleitoral, o candidato republicano sinalizava que pretendia uma política 
externa mais contida, menos intervencionista do que a abordagem clintoniana. Apelou 
a uma postura externa «mais humilde», levantou dúvidas quanto à permanência de 
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soldados americanos nos Balcãs e criticou a prioridade atribuída pela Administração 
democrata ao intervencionismo humanitário e às tarefas de nation building. Em contraste 
com Clinton e Albright, Bush anunciava uma política externa fundamentada em prin-

cípios e premissas realistas, pautada pela 
prudência da actuação e a humildade da 
ambição15.
Tudo mudou com o 11 de Setembro16. Bush 
rapidamente definiu uma política externa 
transformativa que, em traços gerais, se 
assemelhava às orientações gizadas por 

Clinton e Albright17. Bush efectivamente recupera a perspectiva do seu antecessor 
relativamente à democratização, ao uso da força, ao problema da proliferação de armas 
de destruição maciça, aos estados párias e à reconstrução nacional (nation building). 
A semelhança com o clintonismo torna-se mais evidente durante a discussão em volta 
da intervenção militar no Iraque porque era no Iraque que estes problemas se conju-
gavam. E foi precisamente o Iraque que aproximou a visão de Bush em política externa 
à visão de Clinton. Recorde-se que muitos dos mais influentes membros da Adminis-
tração Bush partilhavam dos objectivos traçados pela Administração Clinton, incluindo 
da decisão de proceder com a mudança de regime formalizada através do Iraq Liberation 
Act de Outubro de 199818. Apenas o acusavam de revelar falta de determinação, de 
evidenciar fraqueza perante os adversários e, no fundo, de não utilizar o esmagador 
poderio do país para dar substância à sua retórica transformativa19. Não eram os objec-
tivos estratégicos que distinguiam o bushismo do clintonismo; eram os meios a uti-
lizar para os prosseguir e, mais especificamente, a virtude atribuída pelos bushistas à 
acção unilateral.
Numa tentativa de responder às vulnerabilidades evidenciadas aquando dos ataques de 
11 de Setembro, a esn partia do princípio de que o território nacional (a homeland) 
poderia ser novamente atingido por actores não estatais, tais como a Al-Qaida, que não 
eram dissuadidos pela lógica tradicional da contenção, e que causariam danos irrepa-
ráveis caso conseguissem obter armas de destruição maciça. A aquisição destas armas 
não era impensável uma vez que estados párias estavam dispostos a traficá-las. Nesse 
sentido, a proliferação de adm (nucleares e não nucleares) constituía um perigo exis-
tencial na medida em que organizações terroristas em posse de adm passariam a amea
çar a segurança da homeland. É justamente esta leitura de um novo quadro de ameaças 
– estabelecendo um nexo entre terrorismo, adm e estados párias – que explica algumas 
das afirmações mais controversas contidas na esn.
A preservação de proeminência americana prevista pela esn possibilitava a adopção de 
uma política externa transformativa no Médio Oriente e outras regiões onde o terrorismo 
desenvolvia raízes20. A democratização de regimes autocráticos visava o estabelecimento 
de um mundo mais seguro, ou seja, a democratização era uma estratégia para, em 
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última análise, alargar a segurança regional e, por extensão, a segurança dos Estados 
Unidos. É justamente neste sentido que a política externa de Bush era transformativa; 
pretendia nada menos do que a reestruturação da ordem internacional. Poder-se-á dizer 
que se tratava de uma estratégia idealista, invariavelmente condenada ao fracasso devido 
à sua hubris. Mas também se pode dizer que era uma visão que rompia com o status quo 
que produzira consequências nefastas no Médio Oriente. 
Ao privilegiar a estabilidade, Washington, até ao 11 de Setembro, optara por apoiar 
regimes autocráticos que estimularam o caldo político e cultural que fomentou o ter-
rorismo islâmico21. Romper com o status quo não pressupunha a necessidade de recor-
rer sistematicamente ao uso da força para efectuar mudanças de regime. A estratégia 
de democratização concebida pela Administração Bush previa a mudança incremental; 
nunca foi sugerido que o regime change, imposto através do uso da força, como se veri-
ficou no Iraque, passasse a ser o padrão para a região22. Pelo contrário, o uso da força 
no Iraque constituía uma excepção ditada pela natureza do regime: um Estado pária 
com um historial de agressão, de gravíssimas violações dos direitos humanos e, não 
menos importante, um historial de aquisição de armas de destruição maciça. De acordo 
com estes critérios, apenas a Coreia do Norte e o Irão preenchiam os requisitos que 
eventualmente justificariam o recurso ao uso da força23.  
É neste contexto que devem ser entendidas as afirmações contidas na esn a propósito 
do uso da força. A posição mais polémica talvez fosse a referência ao recurso ao uso 
da força preemptiva, ou seja, à defesa antecipatória. Aparentemente, o que preocupava 
os críticos da esn era o uso sinónimo dos termos «força preemptiva» e «força preven-
tiva»24. Se o uso da força preemptiva é legítimo porque implica uma resposta a um 
perigo iminente, já o uso da força preventiva é mais difícil de justificar uma vez que 
visa evitar que uma ameaça longínqua se transforme numa ameaça iminente. E enquanto 
um perigo iminente pode ser estabelecido através de uma avaliação de reais capacida-
des e intenções, a prevenção obriga a uma avaliação de capacidades e intenções futuras. 
À luz das normas internacionais vigentes, o uso da força preventiva é ilegítimo porque 
assenta numa avaliação subjectiva de intenções e capacidade que, obviamente, podem 
não vir a ser concretizadas. 
A esn tentava ultrapassar esse problema estipulando os critérios que pautariam o uso 
da força para fins de defesa antecipatória25. Desde logo, os estados sujeitos a este tipo 
de acção teriam de evidenciar um historial de agressão em relação aos seus vizinhos. 
Partindo de premissas kantianas sobre a paz democrática, pressupunha-se que os regi-
mes autocráticos eram mais propensos à violência ofensiva. Também se partia da pre-
missa que os regimes não democráticos responsáveis por agressões no passado podem 
ter uma maior propensão para agressões futuras. Porém, nada disto era suficiente para 
justificar o uso da força. A esn declarava que regimes não democráticos poderiam ser 
sujeitos a uma intervenção preemptiva se, para além de um historial de agressão, infrin-
gissem as regras internacionais sobre a convivência entre estados (ou seja, se fossem 
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estados párias). A categoria de Estado pária englobava regimes envolvidos em actos  
de genocídio, em violações graves dos direitos humanos ou na proliferação de armas de 
destruição maciça. A doutrina Bush afirmava que estados que manifestavam tais com-
portamentos violavam as responsabilidades inerentes à soberania e, por conseguinte, 
deixavam de beneficiar da protecção que a soberania concede, isto é, poderiam ser 
sujeitos a uma intervenção por parte da comunidade internacional, ou por um país 
agindo em seu nome.
Esta noção de soberania limitada não era uma originalidade da Administração Bush; 
também informava a Agenda de Paz e a Agenda de Democratização elaboradas pelo 
secretário-geral das Nações Unidas, Boutros Boutros-Ghali26. Argumentação semelhante 
havia sido utilizada para justificar a intervenção humanitária no Kosovo27. Com efeito, 
a polémica em volta da esn resultava do receio de que os eua poderiam agir na ausên-
cia da aprovação prévia do Conselho de Segurança das Nações Unidas ou outras enti-
dades internacionais. Mais do que os princípios, era o unilateralismo reclamado pela 
Administração Bush que gerava verdadeira apreensão.
Perante este tipo de objecção, a Administração Bush mantinha que, confrontado com 
um perigo existencial, nenhum Estado poderia ser obrigado a adiar o uso da força até 
que obtivesse a aprovação de entidades internacionais. O direito de autodefesa, incluindo 
o direito à defesa antecipatória, prevalecia sobre a autorização internacional para recor-
rer à força. Por outro lado, a Administração insinuava que o Conselho de Segurança 
deixara de ser operacional porque a China e a Rússia o tinham transformado num 
instrumento das suas estratégias para contrabalançar os Estados Unidos. Nestas con-
dições, dificilmente poderia haver autorização para o uso da força. Expressa aquando 
das intervenções no Kosovo e no Iraque (e na incapacidade de pôr fim ao genocídio no 
Darfur), a inoperacionalidade do Conselho de Segurança da onu obrigava a uma rees-
truturação profunda deste órgão.
Não é novidade que o Conselho de Segurança tem sido paralisado por numerosos 
impasses. Desde logo, a existência do Conselho serve para amarrar as grandes potên-
cias e, assim, para tornar a acção militar unilateral mais difícil. Se as vantagens deste 
constrangimento são evidentes, não deixa de ser igualmente patente que o Conselho 
de Segurança está refém dos interesses nacionais da China, da Rússia e dos seus alia-
dos. Perante esta realidade, não surpreende que, na óptica de Washington, a criação 
de uma Liga das Democracias (com esta ou outra designação) venha a ser necessária 
para garantir uma maior coerência entre as normas que orientam a actuação de regimes 
democráticos e a legitimidade institucional28. 
Com efeito, a Administração americana sugeria que as normas internacionais relativas 
à proliferação, aos direitos humanos e ao direito de intervenção tinham deixado de 
coincidir com os mecanismos institucionais existentes. Dai a conclusão lógica de que 
era preciso criar novas instituições. Até porque, na óptica da Administração, a ordem 
criada após a II Guerra Mundial era inadequada para manter a estabilidade e a segurança 
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internacionais. Se a intervenção no Kosovo havia demonstrado até que ponto a arqui-
tectura internacional deixara de responder às exigências do mundo pós-Guerra Fria, o 
11 de Setembro – e os impasses verificados no Conselho de Segurança das Nações 
Unidas nos meses que antecederam a 
guerra no Iraque – consolidava a convicção 
de que era urgente definir uma nova con-
figuração normativa e institucional.
Mas foi justamente neste ponto que a Casa 
Branca revelou hesitações que acabariam 
por provocar estragos políticos elevados 
aquando da discussão em volta da interven-
ção no Iraque. Dito de outra forma, em vez 
de apresentar uma nova arquitectura internacional assente em instituições multilaterais, 
Washington anunciou que actuaria através de coligações ad hoc29. Não que a esn abando-
nasse o multilateralismo: o texto afirma que acções unilaterais seriam sempre um último 
recurso30. Mas seria um novo multilateralismo na medida em que a nova arquitectura 
estaria enraizada em novas normas e em novas instituições. E para isso era, desde logo, 
necessário alterar, redefinir as regras que determinariam as relações entre estados, par-
ticularmente as normas referentes à soberania, ao uso da força e à autodefesa. As novas 
regras exigiam novas instituições que garantissem a sua legitimidade e a sua operaciona-
lidade. Considerado a partir deste prisma, o uso da força no Iraque seria, ao mesmo 
tempo, um primeiro passo para redefinir um conjunto vasto de regras. O verdadeiro 
problema é que a Administração optou por não se empenhar numa redefinição da arqui-
tectura multilateral. E, para agravar o problema, Bush, ao mesmo tempo que sustentava 
que onu necessitava de se reformada, reconhecia legitimidade ao Conselho de Segurança 
ao solicitar a sua autorização para usar a força contra Saddam Hussein. 
Há, no entanto, outro aspecto abordado pela esn que merece ser referido. Subjacente 
à defesa do momento unipolar estava a convicção de que o domínio americano teria de 
dissuadir as potências tentadas a rivalizarem com os Estados Unidos. A insistência na 
preservação da unipolaridade derivava da premissa de que a emergência de grandes 
potências aumenta o risco de despoletar «guerras hegemónicas» com vista à alteração 
da ordem vigente31. A esn antecipava o surgimento de novas grandes potências, refe-
rindo explicitamente os casos da China, da Rússia e da Índia. Alargar o horizonte 
temporal da unipolaridade teria o efeito de gerir – de acomodar pacificamente – a 
emergência dessas potências. Assim se poderia evitar uma guerra sistémica resultante 
dos desequilíbrios provocados pelo surgimento de novas potências. Para isso, uma vez 
mais, cabia aos Estados Unidos utilizarem a sua supremacia para desenhar uma nova 
arquitectura de segurança internacional.  
Houve, é certo, optimismo excessivo, e, eventualmente, alguma imprudência na forma 
como Washington procedeu depois do 11 de Setembro. Mas não deixa de ser importante 
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sublinhar a consistência teórica que informava a leitura internacional feita pela esn. 
Se se aceita a validade da grande estratégia prevista pela esn, é igualmente necessário 
reconhecer que a sua aplicação evidenciou alguns erros que obrigam a reequacionar a 
relação entre a doutrina e a forma como foi traduzida no terreno. Talvez, por isso, seja 
mais ajustado olhar para a doutrina Bush como um primeiro esboço de uma grande 
estratégia para a nova era da política internacional que, paulatinamente, se vai desven-
dando. Se assim é, não espanta que erros e omissões tenham surgido na sua aplicação. 

IRAQUE: UM DESASTRE ESTRATÉGICO?

Douglas Brinkley, um dos mais conceituados historiadores da instituição presidencial 
americana, recentemente concluiu que «Bush's legacy hinges on Iraq, which is an 
unmitigated disaster»32. A afirmação de Brinkley ilustra a convicção de muitos de que 
a presidência de Bush será avaliada como um fracasso porque a intervenção no Iraque 
se revelou desastrosa33. Há, no entanto, um problema com este tipo de asserção: o 
desfecho da intervenção está em aberto e, portanto, não é possível qualificar o Iraque 
como um desastre geoestratégico. É certo que pode vir a revelar-se como um erro 
colossal, mas, no momento actual, essa conclusão parece precipitada. Dado que as 
consequências da mudança de regime e da ocupação se vão sentir durante décadas, 
concluir que a intervenção, com todas as suas dificuldades, foi um erro estratégico é, 
no mínimo, prematuro na medida em que antecipa o desfecho de um processo político 
que está longe de chegar ao seu fim.
A operação que derrubou o regime baatista de Saddam Hussein proporcionou uma 
demonstração inequívoca do esmagador poderio militar dos eua34. Sem dificuldades 
maiores, as Forças Armadas americanas demonstram a sua capacidade de projectar 
poder, assim comprovando que Washington detinha (e detém) uma capacidade militar 
ímpar. Numa óptica exclusivamente militar, os Estados Unidos encontravam-se numa 
categoria à parte, à frente das restantes potências35. Argumentar-se-á, e não deixa de 

ser verdade, que a demonstração de poder 
no Iraque acabaria por revelar as fraquezas 
inerentes ao seu emprego36. Pequenas 
potências, encorajadas pelo sucesso da 
guerra assimétrica conduzida contra as 
tropas americanas nos teatros afegão e 
iraquiano, estão hoje mais dispostas a con-
frontarem os Estados Unidos. Eis o para-
doxo da guerra iraquiana: as grandes 
potências conformam-se com a lógica da 

dissuasão, mas pequenas e médias potências (Irão e Coreia do Norte, por exemplo) 
descobriram que as limitações impostas ao uso da força abriam uma janela de oportu-
nidade para fazer frente à potência hegemónica37.
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Se as operações militares que levaram ao derrube de Saddam Hussein se pautaram pelo 
sucesso, é igualmente verdade que a fase subsequente da guerra – a ocupação e a tran-
sição para a soberania iraquiana – evidenciou sérios obstáculos e retrocessos. Pratica-
mente desde o primeiro momento, verificou-se que existiam gravíssimas falhas no 
planeamento da ocupação: o modelo político a adoptar, o papel a desempenhar pelas 
elites iraquianas, a duração da ocupação e a hierarquização dos objectivos da recons-
trução. Em retrospectiva, o contraste entre o sucesso da operação militar e o desnorte 
da ocupação revelou-se abismal38. Foi justamente esta inépcia relativamente à ocupação 
– cuja origem se encontra na decisão de Donald Rumsfeld de deixar um light footprint 
no Iraque – que gerou grande parte dos problemas subsequentes39. 
Dois dados explicam as dificuldades iniciais da ocupação: primeiro, a incapacidade de 
manter a ordem pública nos dias que seguiram ao colapso de Bagdade e, depois, a 
decisão de desmantelar as Forças Armadas e a Administração Pública40. Este desman-
telamento dos dois pilares do Estado iraquiano – um imponderado plano de desbaati-
zação inspirado pelas experiências japonesa e alemã  – contribuiu para a mobilização 
da resistência às forças de ocupação e, como corolário, concedeu legitimidade aos 
grupos que se organizavam para expulsar as tropas da coligação. Mesmo assim, talvez 
tivesse sido possível evitar o pior se as autoridades de ocupação tivessem constituído 
um governo (ou outra entidade) suficientemente legítimo para evitar a espiral de vio-
lência41. Claro que muito dificilmente se poderia preservar a segurança recorrendo ao 
contingente militar reduzido destacado para o efeito. Seria esta conjugação de erros 
que mergulharia o Iraque na violência sectária.
O aumento – surge – de efectivos americanos, que marcou o abandono da estratégia de 
ocupação delineada por Rumsfeld, inverteu a situação no terreno. As tribos sunitas 
ergueram-se contra a Al-Qaida no Iraque e outras organizações que visavam provocar 
uma guerra civil entre xiitas e sunitas. A revolta das tribos contra os extremistas exigia 
uma aproximação aos americanos, capazes de protegerem a minoria sunita e, assim, 
criarem condições para a sua integração no processo político. Quanto aos confrontos 
violentos que alastravam pela comunidade xiita, dividida entre o pragmatismo de Ali 
al-Sistani e o nacionalismo exacerbado de Muqtada al-Sadr e do seu Exército Madhi, 
que exigia a retirada imediata das forças estrangeiras, o reforço do contingente ameri-
cano permitia que fossem ocupadas as zonas até então dominadas pelas milícias42. Por 
outras palavras, a capacidade de controlar localidades através de uma presença perma-
nente retirou à resistência grande parte da sua implantação no terreno. 
Possibilitando a redução da violência no Iraque, a surge abre caminho no sentido de 
uma solução política que possa proporcionar a estabilidade. Na medida em que cons-
titui uma inversão da estratégia do light footprint definida por Donald Rumsfeld, a surge 
visava remediar a lacuna que permitiu a degradação da segurança depois da captura de 
Bagdade. Neste sentido, afigura-se como o reconhecimento de um dos pecados origi-
nais da ocupação: a carência de soldados no terreno. 
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Evidentemente, é demasiado cedo para se saber se a nova estratégia criará as condições 
necessárias para encontrar uma solução política sustentável que possa assegurar a 
estabilidade no país. De qualquer forma, parece estar excluído o cenário da guerra civil 
sangrenta e, em consequência, a divisão tripartida do Iraque. É certo que o agravamento 
de tensões na região, que aumentariam dramaticamente se se verificasse um ataque 
militar contra o Irão, pode fazer ressuscitar a violência sectária. Esse desfecho não 
pode, neste momento, ser excluído. Contudo, há razões para esperar que o rumo polí-
tico seja marcado pela acomodação entre os sectores iraquianos.
Independentemente do resultado final do processo iraquiano, e apesar das declarações 
dos candidatos presidenciais americanos, muito dificilmente se assistirá a uma retirada 
plena das forças americanas do país. Os acordos sobre a presença de tropas em discussão 
apontam para uma conclusão incontornável: os eua manterão uma força no Iraque sufi-
cientemente robusta para assegurar a estabilidade no país. A partir das suas bases mili-
tares no golfo Pérsico, e das alianças políticas consolidadas com a Jordânia e a Arábia 
Saudita, Washington continuará a ser um actor regional indispensável. Se se acrescentar 
o aumento da insegurança regional provocada pela estratégia nuclear de Teerão, antecipa
‑se uma aproximação de vários países da região aos Estados Unidos a fim de garantirem 
a sua segurança face a um Irão que demonstra inequívocas ambições hegemónicas.
A intervenção no Iraque não concretizou alguns dos mais importantes objectivos tra-
çados por George Bush e a inexistência de armas de destruição maciça contribuiu para 
deslegitimar um dos objectivos da guerra. Mas ainda mais importante, o alastrar da 
revolução democrática regional a partir do Iraque esvaziou-se, apesar do sentimento 
pró-democrático na região e de algumas experiências (como o Qatar) que apontam para 
as possibilidades de democratização43. Em consequência, a democratização como meio 
para desfazer as disfuncionalidades da região afigura-se hoje mais morosa e complexa 
do que quando a intervenção ocorreu. Não obstante, é igualmente evidente que uma 
política americana «realista» que tenha como objectivo congelar o status quo no Médio 
Oriente dificilmente obterá sucesso a médio prazo. Note-se que o fracasso da demo-

cratização se mede em função das ambi-
ções de George Bush, ou seja, uma política 
alternativa vocacionada para a conservação 
do status quo, que não ousasse democrati-
zar, não seria julgada como um fracasso. 
Mas também em nada contribuiria para 
resolver o problema subjacente da região. 
Limitar-se-ia a dar continuidade a uma 
realidade política que se esgotou. 

Perante estes dados, seria prematuro concluir que a actuação estratégica de Bush no 
Iraque foi desastrosa. Se aceitarmos a premissa de que os conflitos futuros se vão 
concentrar em volta de recursos como o petróleo, o gás e a água, é fácil reconhecer que 
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uma presença no Iraque acarreta vantagens estratégicas significativas nos próximos 
anos. Claro que uma gestão mal sucedida dessa presença, ou o spillback de violência 
resultante de uma conflagração no Irão, pode eliminar estes ganhos. Mas o dado essen-
cial a reter neste momento é que Douglas Brinkley tem razão ao afirmar que o legado 
de Bush está dependente do Iraque. Não obstante, ninguém dispõe de dados suficien-
tes para concluir que a situação configura um unmitigated disaster.

A GUERRA GLOBAL CONTRA O TERRORISMO

George Bush proclama-se como um war president e, desde o 11 de Setembro, os Estados 
Unidos definem-se como um país em guerra contra o terrorismo global. Em contraste 
com esta visão americana, a percepção de que o 11 de Setembro originou um «estado 
de guerra» nunca se enraizou na Europa Ocidental. A diferença de percepção que separa 
os dois lados do Atlântico é crucial porque conduziu a abordagens distintas relativa-
mente à forma mais eficaz de combater o terrorismo islamita44. Para os americanos, a 
guerra contra o terrorismo acarreta um componente militar considerável, e a sua pre-
sença militar (convencional e de operações especiais) do país alastrou para os quatro 
cantos do planeta. Para os europeus, tratava-se de uma «luta» feita essencialmente 
através de meios policiais, de intelligence e do desenvolvimento socioeconómico. Uma 
avaliação da guerra contra o terrorismo conduzida pela Administração Bush passa, 
portanto, pelo reconhecimento de que o entendimento quanto à guerra não é idêntico 
nos dois lados do Atlântico, pelo que os juízos de americanos e europeus quanto às 
suas consequências nem sempre coincidem.
Na sequência dos ataques de 2001, era inevitável que Washington punisse o Afeganis-
tão, cujos líderes haviam concedido santuário à Al-Qaida45. Passados sete anos, os 
esforços no âmbito do combate ao terrorismo permitem retirar algumas conclusões. 
Primeira, a capacidade operacional, incluindo a vertente do financiamento, da Al-Qaida 
(e das organizações jihadistas filiadas) sofreu profunda degradação, incluindo a sua 
virtual eliminação no Iraque. Em países asiáticos como as Filipinas e a Indonésia, 
grupos aliados com a organização de Osama bin Laden foram desactivados, e muitos 
dos seus dirigentes encarcerados. Segunda, e talvez a mais importante, o apelo ideo-
lógico do islamismo é hoje menor do que era no início da década, e até na Arábia 
Saudita, onde o wahabismo facilita o recrutamento de jihadistas, as autoridades do 
reino acentuaram a repressão contra os islamitas ao mesmo tempo que incentivaram 
os clérigos moderados a distanciarem-se dos jihadistas. Terceira, nenhum ataque ter-
rorista ocorreu em solo americano depois de 11 de Setembro. Dir-se-á, portanto, que 
apesar da permanência de Osama bin Laden em liberdade, a Al-Qaida sofreu um revés 
monumental que limita a sua capacidade para conduzir a sua ofensiva contra alvos 
ocidentais. Esta incapacidade militar traduz, por sua vez, uma derrota política signifi-
cativa na medida em que a estratégia da Al-Qaida assentava no uso da violência para 
«vergar» os Estados Unidos e os seus aliados. 
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Mas há também fracassos inegáveis: o Irão continua a patrocinar grupos como o Hamas 
e o Hezbollah, outros movimentos islamitas continuam a ser politicamente relevantes 
em alguns países do Médio Oriente e a situação no Afeganistão indicia preocupantes 
sinais de impasse. Por outro lado, as tarefas de reconstrução nacional (nation building) 
e a contenção de estados párias, dois objectivos que, segundo a Administração Bush, 
teriam de ser prosseguidos em paralelo com a luta contra o terrorismo, saldam-se por 
ganhos modestos ou por claros insucessos. 
Entre os insucessos na guerra contra o terrorismo, o caso do Irão é o mais preocupante. 
A ineficácia da política americana relativamente ao Irão não pode ser atribuída exclu-
sivamente a George Bush. Desde 1979, todas as administrações optaram por isolar e 
conter o regime iraniano na expectativa do seu iminente colapso. Esta escolha, por sua 
vez, gerou insegurança e radicalizou o regime, tornando-o um foco de instabilidade 
regional. Através de apoios a grupos terroristas e da «arma energética», Teerão maxi-
mizou o seu poder e, mais recentemente, o seu programa de nuclearização militar 
evidenciou a determinação do regime de tornar o país a potência hegemónica da região. 
Quase três décadas depois da revolução que derrubou o xá Reza Pahlavi, George Bush 
chegou à conclusão de que a política americana – incluindo as opções por ele seguidas 
– se esgotou. Anunciou, portanto, a intenção de iniciar um processo diplomático que 
concede algum reconhecimento ao regime e, por extensão, representa uma forma limi-
tada de engagement46. Uma vez que se trata de uma viragem recente, é impossível saber 
se a nova estratégia será bem-sucedida. Sabe-se, porém, que a antiga estratégia de 
isolamento e contenção fracassou.      
A reconstrução nacional no Afeganistão mostra sinais óbvios de insucesso, assistindo
‑se ao regresso de uma economia débil assente no narcotráfico dominado por «senho-
res da guerra» que impossibilitam a imposição da autoridade do Estado central em 
grande parte do país. Esta aparente incapacidade de fazer nation building abriu caminho 
aos taleban, militarmente activos a partir dos seus santuários nas zonas tribais pashtun 
do vizinho Paquistão47. Em consequência, a NATO, que passou a definir a sua missão 
no Afeganistão como prioritária, corre sérios riscos de fragmentação interna em resul-
tado das divisões políticas que os combates geraram entre os aliados. 
Uma das razões pelas quais a situação no Afeganistão levanta preocupações graves 
reside na incapacidade de travar algumas das tendências centrífugas que assolam o 
Paquistão. A crescente desordem a que se assiste na fronteira noroeste e no Waziristão, 
onde os vestígios da Al-Qaida encontraram refúgio e se recompuseram, compromete 
o esforço de pacificação. Para todos os efeitos, o Paquistão e o Afeganistão passaram 
a ser um único palco do combate ao terrorismo48. Ainda mais preocupante, o Paquistão, 
em posse de um arsenal nuclear, caminha no sentido de se transformar num Estado 
falhado. Se é verdade que as Forças Armadas paquistanesas constituem um último 
reduto contra a desagregação do país, é igualmente verdade que o envolvimento político 
dos militares expõe o virtual falhanço das instituições democráticas. Com efeito, as 
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Forças Armadas estabeleceram um Estado dentro do Estado, e nem sempre as exigên-
cias de uma eficaz guerra contra o terrorismo coincidem com os interesses paroquiais 
da instituição militar. 
É certo que a Administração Bush não pode solucionar alguns dos problemas, essen-
cialmente endógenos, que, nos últimos anos, contribuíram para esta degradação da 
situação no Paquistão49. Porém, é igualmente verdade que as ambiguidades da Casa 
Branca em relação a Pervez Musharraf, e os compromissos assumidos pelos eua a fim 
de mantê-lo na presidência, demonstraram 
as incoerências entre a realidade da guerra 
contra o terrorismo e as ambições da 
Administração Bush quanto à democrati-
zação. Trata-se de uma incoerência que, 
em graus diferentes, se repete no Egipto, 
na Jordânia e na Arábia Saudita.
A retaliação militar contra o Afeganistão 
provocou extraordinários realinhamentos 
geoestratégicos na Ásia Central e no sub-
continente indiano. Ameaçando Musharraf com o derrube do seu regime, a Adminis-
tração Bush exigiu que o Paquistão assumisse, sem vacilações, o estatuto de aliado 
incondicional na guerra contra o terrorismo. Alinhar com os Estados Unidos significava 
abandonar os taleban, importantíssimos aliados que proporcionavam ao Paquistão 
profundidade estratégica face à Índia. Significava também desistir de apoiar os jihadis-
tas que haviam transformado o Caxemira num atoleiro para as tropas indianas. Por 
outro lado, Washington deu passos no sentido de desenvolver uma relação privilegiada 
com Nova Deli, que se traduziu no acordo de cooperação nuclear bilateral. Ao mesmo 
tempo, os tiranos das ex-repúblicas soviéticas da Ásia Central aceitaram bases militares 
americanas «temporárias», a partir das quais se prosseguia a destruição dos taleban e 
da Al-Qaida. Para derrotar o terrorismo islamita, Washington acabou por reforçar alguns 
dos mais tenebrosos regimes hoje existentes.
Estas mudanças quanto à correlação de forças regional acarretariam consequências a 
outro nível: a China perdia influência numa região que considerava vital e Vladimir 
Putin concluía que os Estados Unidos estavam a montar um cerco à Rússia com o intuito 
de expulsar Moscovo do seu «estrangeiro próximo». Tradicionalmente aliada ao Paquis-
tão para contrabalançar a Índia, a China viu as suas opções estratégicas reduzidas a 
partir do 11 de Setembro, aumentando assim a sua vulnerabilidade. Estas e outras alte-
rações estratégicas produzidas pela investida contra os taleban alteraram profundamente 
a carta política desta parte do mundo, reforçando a influência americana numa região 
crescentemente importante para as potências emergentes.  
Se a guerra contra o terrorismo trouxe ganhos geoestratégicos, os acontecimentos 
verificados no Paquistão – e noutros países como, por exemplo, na Arábia Saudita e no 
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Egipto – colocaram a Casa Branca perante um dilema: como apoiar uma agenda de 
democratização em países com regimes autocráticos que eram estrategicamente vitais 
para os Estados Unidos? Dito de outra forma, como conciliar o imperativo estratégico 
de apoiar ditadores no curto prazo com o compromisso de promover a democratização 
a longo prazo? O dilema resultava de outro paradoxo: os processos de democratização 
em sociedades radicalizadas por regimes autocráticos apoiados pelos Estados Unidos 
aumentam o risco de que os governos sucessores sejam adversos a Washington. As 
vitórias dos ayatollahs no Irão e dos sandinistas na Nicarágua exemplificam os perigos 
inerentes a rupturas revolucionárias com regimes longamente apoiados por Washing-
ton. De acordo com esta analogia, prosseguir a democratização em países como o 
Egipto levanta o risco de aliados como Hosni Mubarrak serem substituídos por funda-
mentalistas profundamente hostis aos interesses americanos.
A Administração Bush nunca conseguiu resolver esta ambiguidade, que se manifestou 
de forma nítida no caso da Autoridade Palestiniana. Ignorando os avisos que aconse-
lhavam o adiamento das eleições de Janeiro de 2006, a Casa Branca insistiu na realização 
do sufrágio que acabaria por se saldar pela derrota da Fatah às mãos do Hamas. Con-
frontada com o resultado, Washington optou pelo isolamento do novo Governo, e pres-
sionou o Presidente Mahmoud Abbas no sentido de encontrar uma fórmula para  
afastar o Hamas do poder. A consequência desta estratégia – a tomada do poder pelo 
Hamas em Gaza através de confrontos armados que evidenciaram as profundas fragili-
dades da Fatah – criou uma situação cuja resolução não se vislumbra tão cedo. Mais 
importante, a forma como Washington reagiu perante a vitória do Hamas parecia indi-
car que os Estados Unidos encorajavam processos democráticos apenas se o seu desfe-
cho fosse aceitável. No Egipto e na Arábia Saudita, depois de um momento marcado por 
uma liberalização incipiente, a Administração Bush cedeu perante os autocratas que, 
recorrendo à ameaça da tomada de poder por forças radicais, interromperam processos 

de abertura. À medida que esses regimes 
voltam a intensificar a repressão, a oposi-
ção radicaliza-se e a violência passa a ser o 
único caminho para efectuar a mudança.
Alguns dos mais nefastos efeitos da ambi-
guidade entre interesses estratégicos e a 
agenda de democratização poderiam ter 
sido atenuados caso existisse uma diplo-
macia pública que produzisse efeitos pal-

páveis junto das sociedades civis onde o islamismo se enraizou. Contudo, o desejável 
reforço da sociedade civil, condição indispensável para alicerçar a democratização, não 
se vislumbra. Por exemplo, parece mais do que evidente que o esvaziar do caldo cultu-
ral que gera o islamismo no Paquistão passa, antes de mais, pela reforma do sistema 
educativo e, especificamente, pelo encerramento das madrasas50. Convém, no entanto, 
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reconhecer que as madrasas preenchem uma necessidade social que o Estado paquista-
nês é incapaz de assegurar. Dito de forma diferente, o encerramento das madrasas requer 
o estabelecimento prévio de um sistema educativo estadual que torne desnecessário o 
«ensino» ministrado pelas madrasas. Esta abdicação do Estado das suas mais elemen-
tares funções, que também se verifica na Palestina, onde o Hamas conquistou adeptos 
através da prestação de serviços sociais que a Fatah desprezou, constitui um impedi-
mento à democratização. Neste âmbito, os esforços, directos e indirectos, da Casa 
Branca relevaram-se insuficientes.
Pretende-se com isto dizer que, mais do que formular uma estratégia a longo prazo 
para combater o terrorismo, é necessário tornar eficaz a estratégia delineada pela Admi-
nistração Bush. No discurso proferido na sua segunda tomada de posse, em Janeiro de 
2005, George Bush reafirmou que a liberdade era a resposta ao terrorismo51. Acrescen-
tou que pretendia utilizar o poderio americano para transformar o Médio Oriente, para 
semear as raízes da democracia na região. Partilhando da convicção kantiana de que 
as democracias não se guerreiam entre si, Bush argumentou que estados democráticos 
permitiriam a criação de ilhas de paz regionais. Democracias a viver em paz com vizi-
nhos democráticos não teriam preocupações de segurança maiores, pelo que não neces-
sitariam de desenvolver armas de destruição maciça. E, não menos importante, a 
substituição de regimes tirânicos por democracias aumentava substancialmente a pro-
babilidade de melhorar os níveis de bem-estar. Assente na esn, esta visão não requer 
modificações substantivas. Requer, sim, uma operacionalização eficaz.

A EMERGÊNCIA DOS RIVAIS

Se o endgame no Iraque será o principal legado de Bush em política externa, uma análise 
mais distanciada suscita uma interrogação incontornável: o Presidente americano con-
seguiu responder ao surgimento de novas potências rivais? Independentemente da 
relevância que possamos atribuir à Guerra do Iraque, consideravelmente mais impor-
tante, numa perspectiva de ciclos históricos longos, será a forma como os Estados 
Unidos (e a União Europeia) respondem à ressurgência da China, da Índia e da Rússia. 
Dito de outra forma, as consequências do desfecho da intervenção no Iraque são rela-
tivamente menores quando comparadas com os efeitos resultantes do surgimento de 
novas potências que obrigam a recentrar a política internacional no Pacífico. 
Se é verdade que a política acautela contra a inevitabilidade, é igualmente verdade que 
o surgimento da China e da Índia parece incontornável. Olhando para a Ásia a partir 
de uma conjuntura histórica de três séculos marcada pelo domínio da Europa e dos 
Estados Unidos, facilmente se esquece que a China e a Índia nem sempre foram enti-
dades políticas «marginais» e «subdesenvolvidas». Muito antes da era colonial europeia, 
os vastíssimos impérios Tang e Mogul exerciam a sua hegemonia. Estas heranças 
imperiais – da China e da Índia mas também do Irão e da Rússia – são decisivas para 
se compreender a política externa e as ambições destas potências emergentes.
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Dir-se-á, portanto, que o momento ocidental se aproxima do fim, e que o momento 
unipolar americano representa o último estádio desta longa era histórica. Um estudo 
da Goldman Sachs, coincidente com as conclusões de análises semelhantes, refere que, 
em 2050, as quatro maiores economias mundiais serão a chinesa, a indiana, a americana 
e a japonesa. A novidade reside no facto de que, pela primeira vez, nenhum país euro-
peu se encontrará entre as economias liderantes52. É certo que o poderio económico 
não se traduz automaticamente no tipo de poderio que caracteriza uma grande potên-
cia. Mas é igualmente verdade que a China e a Índia, até por razões que se prendem 
com a sua rivalidade regional, procuram converter o seu poderio económico em capa-
cidades político-militares53. Em posse de arsenais nucleares e vastíssimas forças con-
vencionais, Nova Deli e Pequim constroem marinhas modernas para projectar poder, 
e assim agudizam a sua rivalidade regional54.
Esta realidade alterou os cálculos e os equilíbrios preservados durante meio século, e 
obriga os Estados Unidos a redefinirem o seu papel na Ásia. Se, nos últimos anos, se 
traçou uma crescente aproximação à Índia, a abordagem de Washington relativamente 
à China continua a revelar alguma ambiguidade. Por um lado, segue-se uma política 
de acomodação pacífica de Pequim, de inclusão do país na ordem internacional. Por 
outro, suspeita-se que o surgimento da China implica uma rivalidade estratégica e, 
portanto, tomam-se medidas para conter o poderio militar do país55. A ambiguidade 
manifesta-se inequivocamente na relação que Washington mantém com Taiwan, e as 
«garantias não declaradas» de segurança dadas a Taipé.
O surgimento da China causa uma ansiedade crescente na região, que se exprime em 
estratégias de balancing ou de bandwagoning56. Se é verdade que países como a Coreia 
do Norte optam pelo bandwagoning, estratégias de equilíbrio ganham consistência em 
países como o Japão. Independentemente da configuração final do sistema de alianças 
a emergir nesta parte do mundo, pode-se, desde já, antecipar um papel fundamental 
para os Estados Unidos como líder de uma aliança, onde o Japão se insere, vocacionada 
para equilibrar a China57. A capacidade nuclear americana proporciona garantias de 
segurança aos países da região que temem a crescente afirmação de Pequim, e a agres-
sividade de regimes como a Coreia do Norte. E à medida que se forja uma aliança 
sino-russa, cada vez mais institucionalizada através da Organização de Cooperação de 
Xangai, os Estados Unidos emergem como aliados indispensáveis de estados determi-
nados a escapar à teia de poder tecido pela China.
Salienta-se, pois, que a Rússia passou a ser um elemento importante na configuração 
estratégica da Ásia. Mas é na Ásia Central e na Europa que a nova assertividade de 
Moscovo provoca inquietação em Washington. Formalmente, a resposta diplomática 
da Administração Bush ao ressurgimento da Rússia enfatiza a preservação de uma 
relação bilateral cooperativa com Moscovo. Deliberadamente se evita a retórica do 
confronto e, em alguns casos, fazem-se tentativas para acomodar as preocupações de 
Moscovo. Por exemplo, confrontados com a oposição de Putin à construção de um 
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escudo antimíssil na Europa Central, a Casa Branca mostrou-se disponível para partilhar 
a tecnologia com a Rússia, uma abertura que visava tranquilizar as preocupações de 
segurança expressas pelos dirigentes do Kremlin.
Não obstante a aparente normalidade do relacionamento russo-americano, a verdade 
é que os Estados Unidos já estão a agir de modo a conter a expansão da Rússia58. Com 
efeito, a contenção da influência russa 
remonta aos anos Clinton. A celeridade 
dos alargamentos a Leste da nato dirigi-
dos pelos Estados Unidos, conjugados com 
«parcerias para a paz» e outros instrumen-
tos que permitem a aproximação da Aliança 
Atlântica a países até há pouco considera-
dos rivais estratégicos, apontavam para a retirada permanente dos ex-satélites comu-
nistas da esfera de influência de Moscovo. Complementada pelos sucessivos 
alargamentos da União Europeia, a estratégia de fazer regressar os antigos países comu-
nistas «à Europa» provocou um efeito boomerang em Moscovo que ainda hoje se reper-
cute. Porque interpretou a nova carta geopolítica da Europa Central como o 
estabelecimento de um «cerco» à Rússia para aumentar as suas vulnerabilidades e 
impedir o exercício da sua influência regional, Vladimir Putin traçou uma estratégia de 
afirmação nacional assente na geopolítica e no equilíbrio de poder, assim abandonando 
a doutrina de integração no mundo ocidental delineado por Andrey Kozyrev59. 
Visto de Moscovo, este «cerco», que se estende da Europa Central ao Cáucaso e às ex-repú-
blicas soviéticas da Ásia Central, colide frontalmente com os seus interesses nacionais. 
Putin aceita a premissa de que o país necessita de construir uma cintura de segurança 
composta pelas ex-repúblicas soviéticas, uma zona tampão que garanta profundidade estra-
tégica à Federação Russa. Em consequência, os interesses russos serão afectados de forma 
adversa se estes países caírem na órbita de outras potências. Teria sido esta necessidade de 
evitar a expansão da influência dos Estados Unidos e dos seus aliados que levou o Kremlin 
a opor-se às revoluções coloridas na Ucrânia e na Geórgia. A mesma razão dita a interven-
ção sistemática de Moscovo nos assuntos internos destas e outras ex-repúblicas, ao ponto 
de ameaçar a soberania e a integridade territorial destes estados.
É certo que, perante as investidas de Moscovo, a Administração Bush responde através 
do reforço dos seus laços com o «estrangeiro próximo». Por exemplo, a presença mili-
tar americana na Ásia Central não deixa de ser um factor importante. Quanto à Ucrânia 
e à Geórgia, os dois países onde o grande jogo de influência se faz sentir de forma mais 
evidente, e potencialmente mais conflituosa, Washington propõe a expansão da Aliança 
Atlântica. Apesar da retórica da cooperação, é cada vez mais evidente que os Estados 
Unidos assumem que a Rússia será um rival europeu e asiático e, portanto, começaram 
a agir de acordo com esta premissa. Todavia, vastos recursos energéticos, e o poder 
que o petróleo e o gás natural proporcionam a Moscovo, sobretudo na União Europeia, 
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limitam as vulnerabilidades do Kremlin. Dito de outra forma, mesmo que a relação 
russo-americana não sofra uma degradação de modo a iniciar uma «nova Guerra Fria», 
também é evidente que a cooperação que marcou os primeiros anos da transição pós
‑comunista desapareceu para sempre.

CONCLUSÕES

Expressando uma ideia que já havia sido avançada por John Lewis Gaddis, Edward 
Luttwak recentemente sugeriu que George Bush fosse entendido como «o Harry Truman 
dos nossos tempos»60. Segundo Luttwak, ambos terminaram as suas presidências em 
desgraça depois de terem dado resposta a mudanças monumentais na política interna-
cional. Mas, à medida em que se verifica maior distanciamento em relação à Guerra do 
Iraque – como, no caso de Truman, se dissiparam as memórias da Guerra da Coreia –, 
maior será a aceitação da política externa definida pelo 43.º Presidente dos Estados 
Unidos. Por outras palavras, a poeira levantada pela Guerra do Iraque inibe uma ava-
liação mais imparcial da actuação externa de Bush. A conclusão de Luttwak – que assiste 
a Bush razão na política externa que delineou – pode ser prematura, mas, certamente, 
não será menos prematura do que as conclusões que sustentam que a presidência de 
Bush foi um desastre estratégico. 
Este artigo considerou a doutrina Bush, expressa através da esn, de Setembro de 2001, 
e as suas limitações. Argumentou-se que a estratégia de preempção nunca foi concep-
tualizada como um mecanismo «normal» de política externa. Pelo contrário: o Iraque 
seria uma excepção, não o padrão. Partindo desta observação, torna-se possível regres-
sar ao texto da esn e verificar que o documento apresenta uma grande estratégia para 
enfrentar as novas ameaças resultantes do 11 de Setembro e da guerra contra o terro-
rismo. É certo que houve vários erros, alguns dos quais, como a política iraniana da 
Casa Branca, trouxeram consequências que serão sentidas durante anos ou décadas. 
Mas é igualmente verdade que se podem apontar sucessos, particularmente no que diz 
respeito à degradação da Al-Qaida. Quanto ao surgimento de novas potências, a tenta-
tiva de alongar no tempo o momento unipolar representava uma tentativa de reconstruir 
a arquitectura internacional em conformidade com o equilíbrio de poderes do pós‑Guerra 
Fria. Nesse âmbito, os erros da Administração foram consideráveis.
Não se fez, nas páginas anteriores, uma justificação, uma apologia da política externa de 
George Bush. Mas também não se fez uma condenação global dessa política externa. A re-
alidade que, paulatinamente, vai emergindo dos escombros do mundo pós-11 de Setembro 
não se coaduna com simplificações61. Bush cometeu erros, mas definiu linhas mestras de 
uma grande estratégia que, mutatis mutandi, será prosseguida pelo seu sucessor. As ameaças 
internacionais, as oportunidades e os limites do poderio americano e as novas potências 
emergentes criam um quadro estratégico radicalmente distinto daquele que existiu durante 
a Guerra Fria. George Bush teve o mérito de definir uma resposta enquanto muitos apenas 
se limitaram a defender um status quo ultrapassado pelos acontecimentos.  
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